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PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO 

GOVERNADORIA 

PROJETO DE LEI 

Autoriza o Poder Executivo a instituir o Serviço 
Social Autônomo Viaje Paraná. 

TITULO I 

CAPITULO I 

Da caracterização  

Art.  1° Autoriza o Poder Executivo a instituir o Viaje Paraná, pessoa jurídica de 
direito privado, sob a modalidade de serviço social autônomo, organização sem 
fins lucrativos, de interesse coletivo, com a finalidade de incentivar, planejar, 
formular e implementar ações de promoção comercial de produtos, serviços e 
destinos turísticos paranaenses, e com prazo de duração indeterminado. 

§ 1° 0 Viaje Paraná tem sede e foro no Município de Curitiba. 

§ 20 0 exercício financeiro do Viaje Paraná coincide com o ano civil. 

§ 3° 0 Viaje Paraná reger-se-6 por esta Lei e por seu Estatuto. 

CAPÍTULO II 
Da vinculação da instituição  

Art.  2° 0 Viaje Paraná, como serviço social autônomo, vincular-se-6, por 
cooperação, ao órgão responsável pela  Politico  Estadual do Turismo, a quem 
caberá o controle de suas atividades-fim, bem como a supervisão do contrato de 
gestão. 

TÍTULO II 
Dos objetivos e da organização 

CAPÍTULO II 
Dos objetivos 

Seção I 

Do objeto e competências 
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GOVERNADORIA  

Art.  30  0 Viaje Paraná tem por objetivo promover o desenvolvimento turístico do 
Estado do Paraná, competindo-lhes especialmente: 

I - formular, implementar e executar as ações de promoção,  marketing  e apoio 
comercialização de destinos, produtos e serviços turísticos paranaenses; 

II - realizar, promover, organizar, patrocinar e participar de eventos relacionados 
com a promoção e o apoio à comercialização da oferta turística paranaense para 
o mercado brasileiro e no exterior;  

III  - propor ás autoridades competentes normas e medidas necessárias 
execução da Política Estadual de Turismo, quanto aos seus objetivos e as suas 
competências em relação ao turismo paranaense, além de executar as decisões 
que lhe sejam recomendadas pelo Conselho Deliberativo; 

IV - articular com os agentes econômicos e com o público potencialmente 
interessado nos destinos, produtos e serviços turísticos paranaenses a serem 
promovidos no Brasil e exterior; 

V - fomentar o desenvolvimento turísticos regionais de forma sustentável; 

VI - contribuir para a melhoria do ambiente de negócios vinculados a sua área 
de atuação, visando o aumento da competitividade e o fortalecimento da 
atividade empreendedora do turismo; 

VII - promover a atração de investimentos no turismo paranaense e sua 
internacionalização; 

VIII - identificar e propor soluções aos problemas de infraestrutura que estejam 
de alguma forma dificultando o desenvolvimento do turismo paranaense; 

IX - auxiliar os municípios paranaenses no desenvolvimento do turismo local; 

X - disponibilizar informações técnicas, cientificas e estratégicas que contribuam 
para o desenvolvimento do turismo do Estado; 

XI - o planejamento, desenvolvimento, incentivo, fomento e gestão das ações de 
promoção e desenvolvimento sustentável do turismo, de acordo com a política 
de turismo do Paraná, estabelecida pela Lei n° 15.973, de 13 de novembro de 
2008; 

XII - outras atividades, programas e projetos aprovados pelo Conselho da 
Administração, desde que estritamente relacionados aos seus objetivos.  

Art.  4° Para realização do seu objeto, a Viaje Paraná fica autorizada: 

I - participar de organizações e entidades nacionais e internacionais de turismo, 
públicas e privadas, na qualidade de membro ou de mantenedora; 

II - celebrar convênios, termos de parceria, ajustes, acordos e contratos com 
órgãos e entidades da administração pública, organizações da sociedade civil, 
empresas e instituições ou entidades privadas nacionais, internacionais ou 
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GOVERNO DO ESTADO 

GOVERNADORIA 

estrangeiras, com ou sem fins lucrativos, para a realização de seus objetivos, ou 
outros instrumentos legais;  

III  - desenvolver, registrar e comercializar marcas relacionadas à promoção do 
turismo paranaense no Brasil e exterior. 

CAPÍTULO Ill 
Da organização  

Art.  5° 0 Viaje Paraná terá a seguinte estrutura organizacional: 
I - Conselho de Administração; 
II - Conselho Fiscal; 
Ill - Diretoria Executiva. 

Parágrafo  Calico.  O detalhamento da composição, das atribuições e das 
competências dos Conselhos e Diretoria de que trata este artigo, assim como a 
forma de escolha, vedações e destituição de seus membros, serão estabelecidos 
no estatuto da entidade. 

Seção I 
Do Conselho de Administração  

Art.  6° 0 Conselho de Administração, de caráter normativo, deliberativo, 
consultivo e de controle, é composto por cinco membros, não remunerados, 
nomeados pelo Governador do Estado, sendo presidido pelo Secretário de 
Estado do Turismo, cabendo-lhe, dentre as estabelecidas no estatuto da 
entidade, as seguintes atribuições: 

I - aprovar o estatuto social da entidade; 

II - aprovar a política de atuação institucional, em consonância com o estatuto 
social da entidade e o contrato de gestão celebrado com o Poder Executivo; 

Ill - deliberar sobre o planejamento estratégico da Viaje Paraná; 

IV - deliberar sobre os pianos de trabalho anuais e os relatórios de 
acompanhamento e avaliação, inclusive o relativo ao contrato de gestão firmado 
com o Poder Executivo; 

V - deliberar sobre a proposta do orçamento e o plano de aplicações 
apresentados pela Diretoria Executiva; 

VI - deliberar sobre as demonstrações contábeis e a respectiva prestação de 
contas da Diretoria Executiva; 

VII - deliberar sobre a proposta da Diretoria Executiva referente ao plano de 
gestão de pessoal e ao plano de cargos, salários e benefícios, assim como sobre 
o quadro de pessoal; 
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VIII - deliberar sobre a proposta de Regimento Interno, contendo os 
procedimentos a serem adotados para contratação de obras e serviços, bem 
como para compras e alienações, elaborado pela Diretoria Executiva, e suas 
posteriores alterações; 

IX - fixar o valor da remuneração dos membros da Diretoria Executiva; 

X - exercer outras competências que o estatuto social  [he  atribuir. 

Parágrafo único. 0 Conselho da Administração deliberará mediante resoluções, 
por maioria absoluta de seus membros. 

Seção II 
Do Conselho Fiscal  

Art.  7° 0 Conselho Fiscal, órgão responsável pela fiscalização e controle interno 
do Viaje Paraná, será composto por três membros titulares e três membros 
suplentes, não remunerados, todos com formação de nível superior, qualificação 
contábil ou econômica, e experiência na área ou em outra área afim, cabendo-
lhe, dentre as estabelecidas no estatuto da entidade, as seguintes atribuições: 

I - fiscalizar a gestão administrativa, orçamentária, contábil e patrimonial do 
Paraná Turismo, incluídos os atos do Conselho de Administração e da Diretoria 
Executiva e observado o disposto no contrato de gestão; 

II - deliberar sobre as demonstrações contábeis e prestação de contas da 
Diretoria Executiva;  

III  - dar publicidade e transparência As suas deliberações. 

Parágrafo único. 0 Conselho Fiscal deliberará por maioria absoluta de seus 

membros. 

Seção  III 
Da  Diretoria  Executive 

Art.  8° A Diretoria Executiva é órgão executivo do Paraná Turismo, cabendo-lhe 
implementar as determinações e orientações do Conselho de Administração e é 
constituída por um Diretor Presidente e dois Diretores Auxiliares, de livre 
nomeação e exoneração pelo Governador do Estado, sob a indicação do 
Conselho de Administração.  

Art.  9° Ao Diretor-Presidente compete: 

I - dirigir e coordenar as atividades da Viagem Paraná e da Diretoria Executiva; 
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II - cumprir e fazer cumprir o estatuto social e as diretrizes da Viagem  Parana; 

III  - cumprir e fazer cumprir o contrato de gestão celebrado com o Poder 
Executivo; 

IV - representar a Viagem  Parana  em Juizo ou fora dele.  

Art.  10. São atribuições da Diretoria Executiva, sem prejuízo das estabelecidas 
no estatuto da entidade: 

I - elaborar e executar o planejamento estratégico; 

II - elaborar e executar os pianos de trabalho, bem como produzir os relatórios 
de acompanhamento e avaliação, inclusive o relativo ao contrato de gestão 
firmado com o Poder Executivo; 

Ill - acompanhar matérias relevantes que lhe forem submetidas pela 
Administração Estadual; 

IV - elaborar a proposta de orçamento, para apreciação e deliberação pelo 
Conselho Deliberativo, e executá-lo; 

V - elaborar as demonstrações contábeis; 

VI - prestar contas ao Conselho Deliberativo sobre a execução do contrato de 
gestão; 

VII - elaborar proposta de Regimento Interno, contendo os procedimentos a 
serem adotados para contratação de obras e serviços, bem como para compras 
e alienações e suas posteriores alterações; 

VIII - elaborar proposta de Regimento Interno, contendo os procedimentos a 
serem adotados para contratação de obras e serviços, bem como para compras 
e alienações e suas posteriores alterações; 

IX - as demais atribuições que o estatuto estabelecer. 

Seção IV 
Do regime jurídico dos empregados  

Art.  11. 0 regime jurídico dos empregados do  Parana  Turismo  sera  o Regime 
da Legislação Trabalhista, de que trata a Consolidação das Leis do Trabalho — 
CLT e sua admissão se dará através de processo seletivo simplificado previsto 
em regulamento próprio, atendidos os principias da impessoalidade, moralidade 
e da publicidade.  

Art.  12.  Sera  instituído Plano de Cargos e Salários para os empregados do Viaje  
Parana,  aprovado pelo seu Conselho de Administração e homologada pelo 
Governador do Estado. 
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TÍTULO Ill 
Do estatuto e do registro  

Art.  13. 0 Conselho de Administração aprovará, por proposta do Diretor 
Presidente do Viaje Paraná, o Estatuto da entidade e suas eventuais alterações, 
que será submetido a deliberação do Governador, para homologação, mediante 
ato próprio. 

§ 1° Aprovado o Estatuto, o Diretor Presidente e o Secretário do Conselho de 
Administração procederão á elaboração dos atos jurídicos que se fizerem 
necessários para a concretização da instituição estipulada nesta Lei, 
promovendo o seu registro no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

§ 2° A reforma do Estatuto depende de proposta do Diretor-Presidente, da 
Diretoria Executiva ou de membro do Conselho de Administração. 

§ 3° As eventuais alterações do Estatuto da entidade, após serem aprovadas 
pelo Conselho de Administração e homologadas pelo Governador, serão levadas 
ao registro no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, por ato do 
Presidente e Secretário do Conselho de Administração. 

TÍTULO IV 
Do patrimônio e das receitas  

Art.  14. Constituem receitas do Viaje Paraná: 

I - recursos provenientes da prestação de seus serviços, observando o disposto 
do Contrato de Gestão; 

II - rendimentos provenientes da aplicação dos recursos do Viaje Paraná no 
mercado financeiro e outros pertinentes ao patrimônio sob a sua administração;  

III  - aporte de recursos municipais, estaduais e federais de qualquer natureza, 
atendida a legislação vigente; 

IV - empréstimos, doações, legados, auxílios, contribuições e outras subvenções 
de entidades públicas ou particulares e de pessoas físicas ou jurídicas, nacionais 
ou internacionais; 

V - recursos provenientes de acordo, convênios, ajustes ou contratos celebrados 
com pessoas de direito público ou privado; 

VI - outras rendas eventuais e outros recursos que venham a lhe ser destinados. 
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Art.  15. 0 Viaje Paraná poderá receber transferências voluntárias, recursos de 
fundos especiais, de bolsas de pesquisa e de outros repasses de verbas públicas 
para a consecução de seus objetivos.  

Art.  16. 0 Viaje Paraná poderá receber doações de bens móveis e imóveis e 
firmar convênios, acordos, contratos de gestão com outros Países, com a União, 
Estados e Municípios, seus órgãos e entidades da administração direta e 
indireta. 

TITULO V 
Do contrato de gestão  

Art.  17. Autoriza o Poder Executivo a celebrar Contrato de Gestão com o Viaje 
Paraná. 

§ 10 0 Contrato de Gestão para os efeitos desta Lei é o instrumento técnico - 
jurídico, formal, de direito civil, celebrado entre o Estado do Paraná, por meio do 
órgão responsável pela Política Estadual do Turismo e o Viaje Paraná. 

§ 20 0 Contrato de Gestão discriminará as atribuições, responsabilidades e 
obrigações do Poder Público e da entidade, com vistas à formação de parceria 
entre as partes para o fomento e execução das atividades relacionadas no  art.  
30 desta Lei. 

§ 30  0 Contrato de Gestão será firmado em até 180 (cento e oitenta) dias após 
a publicação desta Lei.  

Art.  18. Na elaboração do Contrato de Gestão, deve ser assegurada a plena 
autonomia técnica, administrativa e financeira da entidade, com a observância 
dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
razoabilidade e economicidade e, também: 

I - a especificação do programa de trabalho; 

II - as metas e objetivos a serem atingidos e os respectivos prazos de execução;  

III  - os critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, 
mediante indicadores de qualidade e produtividade; 

IV - os critérios para avaliação da aplicação dos recursos repassados; 

V - as atribuições, responsabilidades e obrigações do Estado do Paraná e da 
Viaje Paraná; 

VI - as penalidades para o caso de inadimplemento das obrigações; 

VII - os limites e critérios para a despesa com remuneração e vantagens de 
qualquer natureza a serem percebidas pelos empregados da Viaje Paraná; 
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VIII - os recursos orçamentários e financeiros destinados à execução do contrato, 
de acordo com o cronograma financeiro aprovado para cada exercício. 

§ 1° 0 Viaje Paraná fará publicar, no prazo máximo de noventa dias contados da 
assinatura do Contrato de Gestão, regulamento próprio contendo os 
procedimentos que adotará para contratação de obras e serviços, bem como 
compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público. 

§ 20 0 Contrato de Gestão, poderá ser modificado no curso de sua execução, de 
comum acordo entre as partes que o subscreverem, para incorporar 
ajustamentos aconselhados pela supervisão.  

Art.  19. 0 Viaje Paraná fica declarado como entidade de interesse social e 
utilidade pública para todos os efeitos legais, inclusive tributários. 

TÍTULO VI 
Da prestação de contas  

Art.  20. Os recursos públicos geridos pelo Viaje Paraná e a execução do 
Contrato de Gestão estarão sujeitos ao controle externo do Poder Legislativo e 
do Tribunal de Contas do Estado, sem prejuízo, no que couber, do contido no  
art.  71 da Constituição Federal e no  art.  75 da Constituição do Estado do Paraná. 

§ 10 0 Viaje Paraná encaminhará, anualmente, para a Assembleia Legislativa, 
até 31 de março de cada ano, a prestação de contas dos recursos públicos 
aplicados, inclusive os repassados pelo Contrato de Gestão. 

§ 2° A Assembleia Legislativa solicitará parecer prévio ao Tribunal de Contas do 
Estado, que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar do seu 
recebimento, observando as leis, contratos e regulamentos específicos da 
entidade. 

§ 3° A auditoria e fiscalização dos recursos objeto de financiamentos externos 
será realizada no âmbito do Tribunal de Contas. 

§ 4° A prestação de contas abrangerá relatório sobre a execução dos planos, 
programas, projetos, atividades, produtos, serviços e avaliação de desempenho 
do Contrato de Gestão. 

§ 5° Por deliberação do Conselho de Administração ou determinação do Diretor-
Presidente serão processadas auditorias externas nas operações da entidade. 

TITULO VII 
Das disposições gerais e transitórias 
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Art.  21. Em caso de extinção do Viaje Paraná a integralidade dos seus bens e 
direitos reverterão ao patrimônio do Estado do Paraná.  

Art.  22. 0 Viaje Paraná destinará a totalidade de seus resultados líquidos 
apurados contabilmente para o desenvolvimento dos seus objetivos e atividades, 
sendo vedada a distribuição ou rateio de dividendos entre seus empregados e 
membros da Diretoria.  

Art.  23. Autoriza o Poder Executivo a regulamentar a presente Lei no prazo de 
um ano a contar da data de sua publicação.  

Art.  24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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GOVERNO DO ESTADO 
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MENSAGEM N° 116/2022 Curitiba, data da assinatura digital. 

Senhor Presidente, 

Nos termos dos  arts.  65 e 66 da Constituição do Estado do Paraná, 

submeto à deliberação de Vossas Excelências o texto do Projeto de Lei que 

autoriza o Poder Executivo a instituir serviço social autônomo, a ser denominado 

Viaje Paraná, pessoa jurídica de direito privado de fins não econômicos, de 

interesse coletivo e de utilidade pública, vinculado, por cooperação, ao órgão ao 

órgão responsável pela Política Estadual do Turismo. 

Com a proposta da criação da Secretaria de Estado de Turismo, que terá 

como competência a elaboração de políticas públicas de turismo para o Estado, 

é imperativa a modernização da gestão turística no Estado, integrando os atores 

públicos e privados, com intuito de obter maior eficiência e agilidade. 

Neste sentido, propõe-se a criação do serviço social autônomo Viaje 

Paraná, que terá como competência básica a formulação, implementação e 

execução de ações de promoção,  marketing  e apoio à comercialização de 

destinos, produtos e serviços turísticos paranaenses no Pais e no exterior. 

0 Viaje Paraná, além de promover o Paraná e seus destinos turísticos, 

poderá promover, organizar, patrocinar e participar de eventos relacionados com 

a promoção e o apoio à comercialização da oferta turística estadual para o 

mercado interno e externo, assim como articular-se com agentes econômicos do 

Estado e com o público interessado dos destinos, produtos e serviços oriundos 

do turismo paranaense. 

A modernização proposta assegura autonomia, agilidade e eficiência na 

consecução dos objetivos tragados para o turismo paranaense, ao passo que, 

além de promover o Estado e seus destinos turísticos, ampliará sua participação 

na cadeia de receitas, resultando em promoção econômica e social. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado ADEMAR TRAIANO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado 
N/CAPITAL  
Prot.  19.736.837-3  
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PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO 

GOVERNADORIA 

Não obstante, cumpre ressaltar que a norma não implicará em quaisquer 

despesas diretas ou indiretas imediatas ao Poder Executivo. 

Em razão da relevância da presente demanda e necessidade na 

tramitação, requer-se seja apreciado em regime de urgência, nos termos do § 10 

do  art.  66 da Constituição Estadual do Paraná. 

Certo de que a medida merecerá dessa Assembleia Legislativa necessário 

apoio e consequente aprovação. 

CARLOS MASSA RATINHO  JUNIOR  
GOVERNADOR DO ESTADO 

Palado  Iguaçu  - Piece Noose  Senhora  de Selette, 014, 34  ender - Centro Chaco - 80530-909 - Curitiba - PR - 41 3350-2400 tewatpr.gov,br 
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INFORMAÇÃO Nº 6979/2022

 

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 23 de novembro de 2022 
e foi autuada como Projeto de Lei nº 508/2022 - Mensagem nº 116/2022.

 

 

Curitiba, 23 de novembro de 2022.

 

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

 

Camila Brunetta 
Mat. 16.691

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 23/11/2022, às 15:23, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6979 e o 

código CRC 1A6B6D9A2B2C7EB
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INFORMAÇÃO Nº 6980/2022

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 23 de novembro de 2022.

 

 

Danielle Requião 
Mat. 16.490

DANIELLE REQUIAO

Documento assinado eletronicamente em 23/11/2022, às 15:24, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6980 e o 

código CRC 1A6C6A9A2A2F7CA
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1900/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 508/2022

 

Projeto de Lei nº 508/2022

Autor: Poder Executivo – Mensagem 116/2022

 

Instituir o Serviço Social Autônomo Viaje Paraná.

MENSAGEM Nº 116/2022 – AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTITUIR O 
SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO VIAJE PARANÁ. POSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE 
AFERIDA. ART. 65, 66, IV E 87 VI, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. 
CONSTITUCIONAL. PARECER PELA APROVAÇÃO.

 

PREÂMBULO

O presente Projeto de Lei  de autoria do Poder Executivo, através da Mensagem nº 116/2022 visa instituir o Serviço 
Social Autônomo Viaje Paraná, com a finalidade de incentivar, planejar, formular e implementar ações de promoção 
comercial de produtos, serviços e destinos turísticos paranaenses.

 

FUNDAMENTAÇÃO

De início, compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no artigo 41, do Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, verificar a constitucionalidade, legalidade, legitimidade do 
proponente, bem como a técnica legislativa ora utilizada:

Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:

I - emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 
adequação regimental e caráter estrutural das proposições;

 

Ademais, verifica-se que o Poder Executivo detém a competência necessária para apresentar o Projeto de Lei ora em 
tela, conforme aduz o art. 162, III, do Regimento Interno desta Casa de Leis:

Art. 162. A iniciativa de projeto, observado o disposto na Constituição do 
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Estado, caberá:

(...)

III - ao Governador do Estado;

 

Ainda, sobre a iniciativa das Leis, oportuno observar a Constituição do Estado do Paraná, em seu art. 65:

Art. 65. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição.

 

A Constituição do Estado do Paraná estabelece que são de iniciativa privativa do Governador as leis que disponham 
sobre os servidores públicos, especialmente, provimento de cargos nos termos dos artigos 66, inciso IV e 87, inciso VI, 
vejamos:

 

Art. 66. Ressalvado o disposto nesta Constituição, são de iniciativa 
privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre:

(...)

IV - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos 
da administração pública.

 

Cumpre salientar que tal iniciativa legislativa, prevista na Constituição do Estado do Paraná, artigo 87, inciso IV, é do 
Governador do Estado, conforme segue:

 

Art. 87. Compete privativamente ao Governador:

(...)

VI - dispor, mediante decreto, sobre a organização e o funcionamento da 
administração estadual, quando não implicar aumento de despesa, nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;
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Desta feita, verifica-se que a iniciativa legislativa do Poder Executivo está perfeitamente dentro da Constitucionalidade 
e Legalidade, eis que objetiva modernizar a gestão turística no Estado, obtendo maior autonomia, eficiência e 
agilidade, alcançando os objetivos traçados para o turismo paranaense, promovendo o Estado e seus destinos 
turísticos, ampliando suas receitas.

Aliada à proposta da criação da Secretaria de Estado de Turismo, a criação do serviço social autônomo 
Viaje Paraná terá como competência básica a formulação, implementação e execução de ações de promoção, 
marketing e apoio à comercialização de destinos, produtos e serviços turísticos paranaenses no país e no exterior.

Em em relação à Lei Complementar nº 101/2000, verifica-se que o projeto de lei atende o contido na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, eis que a medida, conforme consta à folha 13 dos autos deste Projeto de Lei, não acarretará 
aumento de despesa, sendo compatível com as Leis Orçamentárias e Lei de Responsabilidade Fiscal.

Por fim, quanto à técnica legislativa, inexistem óbices ao disposto pela Lei Complementar 95/98 destinada a 
elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, bem como, no âmbito estadual, da Lei Complementar nº 
176/2014.

 

CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do presente Projeto de Lei, em virtude de sua 
CONSTITUCIONALIDADEE LEGALIDADE, bem como por estarem presentes os requisitos de Técnica Legislativa. 

 

Curitiba, 24 de novembro de 2022.

 

DEPUTADO NELSON JUSTUS

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

 

 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO

Relator
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DEPUTADO MARCEL MICHELETTO

Documento assinado eletronicamente em 25/11/2022, às 14:25, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1900 e o 

código CRC 1F6B6A9C3E9E7EA
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INFORMAÇÃO Nº 7050/2022

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 508/2022, de autoria do Poder Executivo, recebeu parecer favorável 
na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 29 de novembro de 2022.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

Curitiba, 29 de novembro de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 29/11/2022, às 14:29, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 7050 e o 

código CRC 1C6F6E9C7B4E2DA
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DESPACHO - DL Nº 4475/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Finanças e Tributação.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 29/11/2022, às 16:44, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4475 e o 

código CRC 1D6F6A9B7C4D3CC
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1937/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 508/2022

 

 

Projeto de Lei nº. 508/2022 - Mensagem nº 116/2022 

Autor: Poder Executivo

 

 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE 
LEI N° 508/2022- MENSAGEM 116/2022. AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
A INSTITUIR O SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO VIAJE PARANÁ.

 

RELATÓRIO

 

O presente projeto de lei, de autoria do Poder Executivo, tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a instituir o 
serviço social autônomo viaje paraná.

Na Comissão de Constituição e Justiça, o Projeto de Lei em análise recebeu parecer favorável, sendo o mesmo 
aprovado.

 

FUNDAMENTAÇÃO

 

Inicialmente, cumpre salientar que compete à Comissão de Finanças e Tributação, em consonância ao disposto no 
artigo 42, do REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ, manifestar-se 
sobre:

 

Art. 42. Cabe à Comissão de Finanças e Tributação manifestar-se sobre: 

I – os aspectos financeiros e orçamentários públicos de quaisquer 
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proposições que importem aumento ou diminuição de receita ou da 
despesa pública, Regimento Interno 37 quanto à sua compatibilidade ou 
adequação com o plano plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o 
orçamento anual; 

II – as atividades financeiras do Estado; 

III – a matéria tributária; 

IV – os empréstimos públicos; 

V – as matérias que disponham sobre a remuneração dos agentes 
políticos estaduais, incluindo os secretários de Estado, os magistrados e 
os membros do Ministério Público e do Tribunal de Contas; e 

VI – o atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 
4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

O Projeto de Lei tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a instituir o serviço social autônomo viaje paraná.

O presente Projeto de Lei autoriza o Poder Executivo a instituir serviço social autônomo, a ser denominado Viaje 
Paraná, pessoa jurídica de direito privado de fins não econômicos, de interesse coletivo e de utilidade pública, 
vinculado, por cooperação, ao órgão ao órgão responsável pela Política Estadual do Turismo. Com a proposta da 
criação da Secretaria de Estado de Turismo, que terá como competência a elaboração de políticas públicas de turismo 
para o Estado, é imperativa a modernização da gestão turística no Estado, integrando os atores públicos e privados, 
com intuito de obter maior eficiência e agilidade. 

Neste sentido, propõe-se a criação do serviço social autônomo Viaje Paraná, que terá como competência básica a 
formulação, implementação e execução de ações de promoção, marketing apoio à comercialização de destinos, 
produtos e serviços turísticos paranaenses no País e no exterior.

 O Viaje Paraná, além de promover o Paraná e seus destinos turísticos, poderá promover, organizar, patrocinar e 
participar de eventos relacionados com a promoção e o apoio à comercialização da oferta turística estadual para o 
mercado interno e externo, assim como articular-se com agentes econômicos do Estado e com o público interessado 
dos destinos, produtos e serviços oriundos do turismo paranaense. 

A modernização proposta assegura autonomia, agilidade e eficiência na consecução dos objetivos tragados para o 
turismo paranaense, ao passo que, além de promover o Estado e seus destinos turísticos, ampliará sua participação 
na cadeia de receitas, resultando em promoção econômica e social.

Não obstante, cumpre ressaltar que a norma não implicará em quaisquer despesas diretas ou indiretas 
imediatas ao Poder Executivo.

Isso posto, considerando a Competência desta Comissão de Finanças e Tributação o Projeto em análise não afronta 
qualquer disposição legal pertinente às competências desta comissão, não encontramos óbice à sua regular 
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tramitação. 

É o voto.

 

CONCLUSÃO

 

                     Nada mais havendo a acrescentar, encerro meu voto relatando pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei, 
tendo em vista a adequação dos preceitos legais ensejados de atuação desta Comissão de Finanças e Tributação.

 

                                                                   Curitiba, 28 de novembro de 2022.

 

DEP. DELEGADO JACOVOS

                Presidente

 DEP. MARCEL MICHELETTO

                Relator

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO

Documento assinado eletronicamente em 06/12/2022, às 11:34, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1937 e o 

código CRC 1E6F7F0F3F3F7FB
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INFORMAÇÃO Nº 7197/2022

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 508/2022, de autoria do Poder Executivo, recebeu parecer favorável 
na Comissão de Finanças e Tributação. O parecer foi aprovado na reunião do dia 30 de novembro de 2022.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; e 

- Comissão de Finanças e Tributação.

 

Curitiba, 6 de dezembro de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 06/12/2022, às 14:37, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 7197 e o 

código CRC 1A6A7C0A3B4B8BA
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DESPACHO - DL Nº 4586/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Turismo.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 06/12/2022, às 15:56, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4586 e o 

código CRC 1F6E7B0F3E4F8AC
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1970/2022

                           PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 508/2022

                                        Autor: PODER EXECUTIVO                                     

Autoriza o Poder Executivo a instituir o Serviço Social Autônomo 
Viaje Paraná.

O Projeto de Lei nº 508, de 2022, tem por finalidade autorizar o Poder Executivo a instituir o Serviço Social Autônomo 
Viaje Paraná. 

Com a criação da Secretaria de Estado do Turismo faz-se necessário modernizar a gestão turística no Estado, 
garantindo eficiência e agilidade, algo que será assegurado com a autonomia inerente a um Serviço Social Autônomo.

Ademais o presente projeto não implica em despesas imediatas ao Poder Executivo, não nos deixando dúvidas da 
importância de sua aprovação para o desenvolvimento do turismo em nosso Estado. 

O Projeto de Lei em análise recebeu parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça quanto a 
constitucionalidade, legalidade e adequação de técnica legislativa.

Isto posto, de acordo com o disposto no artigo 54 do Regimento Interno, no âmbito da competência desta Comissão de 
Turismo, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 508, de 2022, encaminhando o mesmo para apreciação em 
Plenário.

Sala das Sessões, 7 de dezembro de 2022.

 

                                                    Deputado Soldado Fruet

                                                                  Relator

DEPUTADO SOLDADO FRUET

Documento assinado eletronicamente em 07/12/2022, às 17:26, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1970 e o 

código CRC 1B6D7B0B4C4D4EF
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INFORMAÇÃO Nº 7248/2022

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 508/2022, de autoria do Poder Executivo, recebeu parecer favorável 
na Comissão do Turismo. O parecer foi aprovado na reunião do dia 7 de dezembro de 2022. 

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
seu trâmite. 

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; 

- Comissão de Finanças e Tributação; e

- Comissão do Turismo.

 

Curitiba, 8 de dezembro de 2022.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

RAFAEL LENNON CARDOSO
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